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MENSAGEM JUSTIFICATIVA Nº 053/2026 

 
 

Senhor Presidente e 
Senhores Vereadores, 
 
 
Excelentíssimo Senhor Presidente, Excelentíssimos Senhores Vereadores, valorosos 
cidadãos e cidadãs medianeirenses, na qualidade de Prefeito Municipal e no uso das atribuições 
legais a mim conferidas, tenho a honra de submeter à apreciação desta Corte de Leis, nos termos do 
inciso I Art. 41 da Lei Federal nº 4.320/64, o Projeto de Lei nº 053/2026, que “Autoriza o Poder 
Executivo Municipal a efetuar contribuição financeira ao Conselho de Desenvolvimento dos 
Municípios Lindeiros ao Lago de Itaipu, estabelece os critérios para o cálculo da contribuição 
mensal e dá outras providências.” 
 
A presente proposição tem por finalidade adequar a legislação municipal às deliberações aprovadas 
na Assembleia Geral Ordinária do Conselho de Desenvolvimento dos Municípios Lindeiros ao Lago 
de Itaipu, realizada em 19 de novembro de 2025, conforme registrado na Ata nº 202/2025. 
Na referida Assembleia, após a apresentação e discussão de diferentes propostas de composição 
das mensalidades, deliberou-se que, até 30 de junho de 2026, a contribuição dos Municípios 
associados observaria o valor mínimo mensal de R$ 600,00 (seiscentos reais) e o valor máximo 
mensal de R$ 11.000,00 (onze mil reais). 
Deliberou-se, igualmente, que, a partir de 1º de julho de 2026, a contribuição mensal passaria a ser 
calculada sem limites mínimo e máximo, mediante a soma dos seguintes componentes: 
I – 0,30% (trinta centésimos por cento) do valor mensal creditado ao Município a título de Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM; e 
II – 0,10% (dez centésimos por cento) do valor mensal creditado ao Município a título de 
compensação financeira pela utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, 
decorrente dos royalties da Itaipu Binacional. 
A alteração busca conferir critérios objetivos, proporcionais e transparentes à participação financeira 
dos Municípios integrantes do Conselho, considerando a capacidade econômica de cada ente e os 
recursos financeiros vinculados à sua realidade regional. 
O Conselho de Desenvolvimento dos Municípios Lindeiros ao Lago de Itaipu desempenha relevante 
papel na articulação dos Municípios da região, promovendo ações integradas nas áreas de 
desenvolvimento econômico e social, turismo, educação, infraestrutura, segurança, inovação, 
sustentabilidade, preservação ambiental e estruturação de projetos de interesse regional. 
A participação de Medianeira no Conselho possibilita o fortalecimento da cooperação intermunicipal, 
a representação institucional do Município em pautas regionais e a elaboração conjunta de projetos 
destinados à captação de recursos e ao aperfeiçoamento das políticas públicas locais. 
A proposição encontra fundamento nos arts. 23, 30, incisos I e II, 37 e 241 da Constituição Federal, 
que reconhecem a competência municipal para tratar de assuntos de interesse local, promover ações 
de cooperação e atuar de forma integrada com outros entes e instituições na consecução de objetivos 
públicos comuns. 
O projeto estabelece, ainda, que os pagamentos dependerão da existência de dotação orçamentária 
própria, da observância da legislação financeira e fiscal e da comprovação da regularidade 
institucional do Conselho, preservando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, economicidade e transparência. 
Também se prevê o dever de apresentação de relatório anual das atividades realizadas e da 
aplicação dos recursos recebidos, como condição para a continuidade dos pagamentos, permitindo 
o acompanhamento pela Administração Municipal, pelos órgãos de controle e pela sociedade. 
A despesa decorrente da contribuição deverá estar prevista nas leis orçamentárias e será executada 
em conformidade com a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e com a Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 
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Dessa forma, a medida visa conferir segurança jurídica, transparência e regularidade orçamentária à 
contribuição municipal, compatibilizando a legislação de Medianeira com a deliberação regularmente 
aprovada pelos integrantes do Conselho. 
Diante do relevante interesse público e regional envolvido, solicito o apoio dos Nobres Vereadores 
para a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei. 
 
Paço Municipal José Della Pasqua, Medianeira, 27 de julho de 2026. 

 
 
 
 

Antonio França Benjamim 
Prefeito 
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PROJETO DE LEI Nº 053/2026, de 27 de julho de 2026. 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
efetuar contribuição financeira ao 
Conselho de Desenvolvimento dos 
Municípios Lindeiros ao Lago de Itaipu, 
estabelece os critérios para o cálculo da 
contribuição mensal e dá outras 
providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MEDIANEIRA, Estado do Paraná, aprovou, e, o Prefeito, sanciona 
a seguinte  

 
L E I: 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar contribuição financeira mensal ao 
Conselho de Desenvolvimento dos Municípios Lindeiros ao Lago de Itaipu, entidade da qual o 
Município de Medianeira seja regularmente integrante, destinada ao custeio das atividades 
institucionais, administrativas, técnicas e operacionais de interesse comum dos Municípios 
associados. 
Parágrafo único. A contribuição de que trata o caput deverá ser destinada exclusivamente ao 
cumprimento das finalidades estatutárias do Conselho e à execução de ações, programas e 
projetos de interesse público local ou regional. 
 
Art. 2º A contribuição financeira mensal será calculada mediante a soma dos seguintes 
componentes: 
I – 0,30% (trinta centésimos por cento) do valor creditado mensalmente ao Município de 
Medianeira a título de Fundo de Participação dos Municípios – FPM; e 
II – 0,10% (dez centésimos por cento) do valor creditado mensalmente ao Município de Medianeira 
a título de compensação financeira pela utilização de recursos hídricos para fins de geração de 
energia elétrica, decorrente dos royalties da Itaipu Binacional. 
§ 1º Para os fins do inciso I do caput, será considerado o valor bruto efetivamente creditado ao 
Município no mês de referência a título de FPM, antes das retenções constitucionais e legais. 
§ 2º Para os fins do inciso II do caput, será considerado o valor bruto efetivamente creditado ao 
Município, no mês de referência, a título de royalties ou de compensação financeira, repassada 
em razão da geração de energia elétrica pela Itaipu Binacional. 
§ 3º Não havendo crédito de uma das receitas previstas nos incisos I e II em determinado mês, a 
contribuição será calculada exclusivamente sobre a receita efetivamente creditada. 
§ 4º Os valores serão apurados pela Secretaria Municipal de Finanças ou pelo órgão municipal 
que vier a sucedê-la em suas competências. 
 
Art. 3º A realização dos pagamentos dependerá: 
I – da manutenção da condição de integrante ou associado do Município perante o Conselho; 
II – da regularidade cadastral, fiscal e institucional da entidade; 
III – da existência de dotação orçamentária específica e de disponibilidade financeira; 
IV – da apresentação de documento de cobrança, demonstrativo ou memória de cálculo da 
contribuição; 
V – da observância das deliberações da Assembleia Geral e das disposições estatutárias do 
Conselho; e 
VI – da apresentação dos relatórios e documentos previstos nesta Lei. 
 
Art. 4º O Conselho de Desenvolvimento dos Municípios Lindeiros ao Lago de Itaipu deverá 
encaminhar ao Poder Executivo Municipal, anualmente: 
I – relatório das atividades, programas e projetos realizados; 
II – demonstração da aplicação das contribuições recebidas dos Municípios; 
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III – balanço, prestação de contas ou demonstrativo contábil do exercício anterior; 
IV – cópia da ata da Assembleia que aprovar a prestação de contas; e 
V – demais documentos solicitados pelos órgãos de controle interno e externo. 
§ 1º Os documentos previstos no caput deverão ser apresentados até o dia 30 de abril do exercício 
subsequente, salvo prazo distinto estabelecido no estatuto da entidade ou em deliberação de sua 
Assembleia Geral. 
§ 2º A ausência injustificada da documentação poderá acarretar a suspensão dos pagamentos até 
sua regularização, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis. 
 
Art. 5º O Poder Executivo dará publicidade, no Portal da Transparência do Município, aos valores 
pagos, às memórias de cálculo e aos relatórios apresentados pelo Conselho, ressalvadas as 
informações legalmente protegidas. 
 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações próprias 
consignadas no orçamento municipal, suplementadas, se necessário, observadas: 
I – a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
II – a Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000; 
III – o Plano Plurianual; 
IV – a Lei de Diretrizes Orçamentárias; e 
V – a Lei Orçamentária Anual. 
 
Art. 7º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que for necessário à definição dos 
procedimentos de apuração, comprovação, pagamento, controle e transparência da contribuição. 
 
Art. 8º Ficam revogadas as disposições municipais que estabeleçam critérios de cálculo da 
contribuição ao Conselho de Desenvolvimento dos Municípios Lindeiros ao Lago de Itaipu 
incompatíveis com esta Lei. 
 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Paço Municipal José Della Pasqua, Medianeira, 27 de julho de 2026. 
 
 
 
 

Antonio França Benjamim 
Prefeito 
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